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t:stado do t:spí iito · ~anto 

CERTIFICO, que a presente Mensagem de nº 079/05 ao 

Veto Integral . ao Autografo de Lei nº 065/05, foi . lido em Sessão 

Ordillária~realizada -nesta ·data no Plenário -desta :casa-de Leis. 

O referido é verdade . 

Gabinete da Presidência, em 17 de novembro 2005. 

. Dai~naAraújo de -Carvalho Oliveira 
Supervisora Administrativa da C.M.M. 
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Estado do Espírito Santo 

Despacho 
DETERMINO que a presente Mensag o 07910 

Autografo de Lei nº 065/05 se1are t'd em n 5 ao Veto Integral ao 
' ~ me 1 o ao procurador desta Casa de Leis. 

ara aizes, em 17 de novembro de 2005. Câmara Municipal de M t , 

Agissé Melc~Luza Filho Presid~-ou 
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Autoriza o Chef~ do ~~fif~ a 
desenvolver no âmbito municipal, 
Campanha de esclarecimento à população 
quanto ao DESARMAMENTO. 

A Câmara Municipal de Marataízes, Estado do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Executivo 
sanciona a seguinte Lei: 

Art.1º - Fica o Chefe Poder Executivo Municipal autorizado a promover, no âmbito 
Municipal, através da imprensa falada, escrita e por todos os demais meios viáveis, 

. extensa campanha de informação e esclarecimento à população quanto ao plebiscito 
· sobre o DESARMAMENTO a acontecer no mês de outubro a nível nacional. 

Art. 2º -As despesas decorrentes da implantação do Programa correrão por conta de 
dotação orçamentária própria e previamente alocada. 

Art. 3°- O chefe do Poder Executivo poderá, no prazo de 30 dias regulamentar a 
aplicação da presente lei, consoante as diretrizes e princípios que regem o serviço 
público. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contraria. 

Secretaria da C.M. M, 15 de dezembro de 2005. 

Agisse Melchía e de Souza Filho 
Presidente da C.M.M. 
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